
 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2019 | Edição nº 207 

 

TJRJ  |  STF |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO   |   

  

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

 

Informativos 
 

STF nº 957  

STJ nº 658  

  

COMUNICADO 

 

Segunda Seção definirá condições assistenciais e de custeio do plano 

de saúde para beneficiários inativos 

 

A Segunda Seção afetou os Recursos Especiais 1.818.487, 1.816.482 e 1.829.862, 

todos de relatoria do ministro Antonio Carlos Ferreira, para julgamento sob o rito dos 

repetitivos. 

 

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.034 na base de dados do STJ, está ementada 

da seguinte forma: "Definir quais condições assistenciais e de custeio do plano de saúde 

devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos termos do artigo 31 da Lei 9.656/1998". 

 

O colegiado também determinou a suspensão da tramitação de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão, em todo o território 

nacional – mantida, no entanto, a possibilidade de concessão de medidas urgentes pelas 

instâncias ordinárias. 

 

Condições  

 

Na proposta de afetação dos recursos, o relator destacou que a questão submetida a julgamento se diferencia da 

tratada nos repetitivos REsp 1.680.318 e REsp 1.708.104, em que os planos de saúde coletivos eram custeados 

exclusivamente pelo empregador. 

 

"No presente caso, o ex-empregado também custeava o plano de saúde, cabendo definir, conforme precisamente 

destacado pelo eminente ministro Paulo de Tarso Sanseverino, presidente da Comissão Gestora de Precedentes, 
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quais condições assistenciais e de custeio do plano de saúde devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos 

termos do artigo 31 da Lei 9.656/1998". 

 

Antonio Carlos Ferreira ressaltou que essas condições dizem respeito ao tempo de permanência no plano, se por 

prazo determinado ou indeterminado; aos direitos assistenciais que caberão ao ex-empregado e aos seus 

dependentes, e aos encargos financeiros que serão suportados pelo ex-empregado. 

 

"A relevância da demanda é indiscutível, sendo oportuno destacar a multiplicação dos planos coletivos de saúde e 

o aumento de processos envolvendo esse tipo de contratação pelas empresas, que objetiva a tranquilidade e o bem-

estar dos empregados e dos seus dependentes, que devem ter ciência, também, do que efetivamente ocorrerá 

depois da aposentadoria ou de eventual demissão". 

 

Veja a notícia no site 

 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça suspende lei que autorizava encampação da Linha Amarela pela Prefeitura 

 

Justiça nega habeas corpus a suspeito de construir e vender imóveis na Muzema 

 

Consumidores estão comprando gato por lebre pela internet 

 

Concilia Nova Iguaçu registra mais de 600 atendimentos nos dois primeiros dias de mutirão 

 

Fonte: PJERJ 

 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Dias Toffoli determina que UIF informe o nome de agentes e instituições cadastrados 

para receber relatórios de inteligência 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, determinou que a Unidade de Inteligência Financeira (UIF) informe, até as 18h 

da próxima segunda-feira (18), quais instituições e agentes são cadastrados para receber os Relatórios de 

Inteligência Financeira (RIFs), considerando o período de três anos. 

 

A decisão do ministro foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 1055941, em petição apresentada nesta sexta-

feira (15) pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. O procurador-geral pediu a reconsideração de decisão 

do ministro que solicitara informações ao Banco Central e ao Ministério da Economia, com o intuito de compor a 

instrução do processo para julgamento plenário. 
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“À luz das relevantes preocupações demonstradas pelo procurador-geral da República com a segurança das 

informações disseminadas pela própria UIF, através dos relatórios de inteligência, e pelo fato de que, até o momento, 

não se tem nos autos de forma clara informações sobre os destinatários dos RIFs disseminados para as autoridades 

competentes”, o ministro determinou o envio de novas informações pela UIF. 

 

Toffoli ressaltou que, em relação a informações encaminhadas ao Supremo pela UIF sobre a síntese de suas 

atividades, a própria unidade esclareceu que o acesso aos RIFs é feito, sem exceção, por seus sistemas eletrônicos 

de segurança, mediante cadastro prévio das autoridades competentes. “Anoto que o STF não realizou o cadastro 

necessário ou teve acesso aos relatórios de inteligência. Não se deve perder de vista que este processo, justamente 

por conter em seu bojo informações sensíveis, que gozam de proteção constitucional, tramita sob a cláusula do 

segredo de justiça, não havendo que se cogitar, portanto, da existência de qualquer medida invasiva por parte do 

Supremo Tribunal Federal, maior autoridade judiciária do País”. 

 

Quanto às informações já prestadas pela Receita Federal, o presidente do STF destacou que os documentos 

solicitados em decisão anterior já foram disponibilizados, em forma de representações fiscais para fins penais 

(RFFP), a todo o Sistema de Justiça brasileiro para adoção de medidas cabíveis. “Portanto, ao assim proceder, 

prestando essas informações à Corte, a Receita Federal do Brasil demonstrou transparência ao comunicar os 

destinatários das suas ações, o que, nem de longe, caracterizaria uma medida desproporcional e invasiva.” 

 

O RE, com repercussão geral reconhecida (tema 990), discute o compartilhamento com o Ministério Público, sem 

autorização judicial e para fins penais, de dados fiscais e bancários de contribuintes. O julgamento de mérito do RE, 

pelo Plenário do STF, está pautado para o dia 20 de novembro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

                          

                           
NOTÍCIAS STJ 

 

Pagamento espontâneo de alimentos após término da obrigação não gera compromisso eterno 

 

A Terceira Turma firmou o entendimento de que a obrigação alimentar extinta, mas que continua a ser paga por 

mera liberalidade do alimentante, não pode ser mantida com fundamento no instituto da surrectio – fenômeno 

jurídico que, dentro de uma relação contratual, faz surgir um direito não convencionado pelas partes, em razão de 

seu exercício por longo período de tempo. 

 

Em audiência realizada em 2001, as partes firmaram acordo pelo qual o ex-marido se comprometeu a pagar à ex-

mulher o plano de saúde e pensão alimentícia pelo período de 24 meses. Expirado o prazo – e negado judicialmente 

o pedido para que a pensão fosse prorrogada por mais 24 meses –, o ex-marido, por conta própria, permaneceu 

arcando com a verba alimentícia por cerca de 15 anos. Em 2017, o alimentante decidiu suspender o pagamento. 
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A ex-mulher, com fundamento no artigo 422 do Código Civil, defendeu a continuidade dos alimentos, afirmando a 

existência de obrigação de trato sucessivo e que a pensão alimentícia não poderia ser subtraída, em virtude do 

princípio da boa-fé objetiva. 

 

Ao decidir pela manutenção da pensão alimentícia, o tribunal de segunda instância entendeu que o ex-marido teria 

criado uma expectativa de direito digna de proteção jurídica, em virtude do seu comportamento reiterado por longo 

período de tempo – a surrectio. O tribunal também considerou a idade avançada da alimentanda e suas tentativas 

frustradas de voltar ao mercado de trabalho.   

 

Vínculo espontâneo 

 

No voto, que foi acompanhado pela maioria da Terceira Turma, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que o ex-

marido, por espontânea vontade, cooperou com a ex-mulher pelo período desejado, sem a existência de uma 

obrigação legal. Para o ministro, não houve ilicitude na suspensão do pagamento da pensão, já que não havia mais 

relação obrigacional entre as partes. 

 

"A boa intenção do recorrente perante a ex-mulher não pode ser interpretada a seu desfavor. Há que prevalecer a 

autonomia da vontade ante a espontânea solidariedade em análise, cujos motivos são de ordem pessoal e íntima, 

e, portanto, refogem do papel do Judiciário, que deve se imiscuir sempre com cautela, intervindo o mínimo possível 

na seara familiar. Assim, ausente o mencionado exercício anormal ou irregular de direito." 

 

O ministro também destacou que o fim de uma relação conjugal deve estimular a independência de vidas e não, ao 

contrário, o ócio, pois o dever de prestar alimentos entre ex-cônjuges não constitui garantia material perpétua. 

 

Distorção 

 

Para o relator, a sentença de 2001, na qual se fundaria a execução de alimentos, não é mais exigível desde 2003, 

devido ao fim do prazo da obrigação (24 meses). Além disso, ressaltou que na hipótese uma sentença posterior 

julgou improcedente o pedido de prorrogação da obrigação alimentar para além do prazo previsto no acordo 

homologado.  

 

A restauração da pensão, segundo o ministro, significaria distorcer a ordem natural, pois a aquiescência da ex-

mulher em ser auxiliada não pode ser objeto de manipulação para a criação de uma obrigação inexistente. "Afinal, 

a boa-fé precisa ser vista sob todos os ângulos na relação processual, até mesmo para não acarretar eventual 

enriquecimento ilícito", concluiu. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ articula equipes psicossociais em audiências de custódia 
 

Primeira infância: Judiciário mobilizado na integração das redes de proteção 
 

Fonte: CNJ 

          

             
JULGADOS INDICADOS 
 
 

0013279-96.2015.8.19.0204 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 13.11.2019 e p. 18.11.2019   

 

Apelação cível. Embargos de terceiro. Execução de dívida de locação de imóvel contra a fiadora. Penhora de imóvel 

doado pela apelante à filha, que foi a fiadora, já falecida. Ausência de cláusula de reversão expressa. Artigo 547 do 

código civil. Proteção conferida ao bem de família pela lei 8.009/90 que não alcança o fiador, na forma do seu art. 

3º e na linha da jurisprudência das cortes superiores. Ademais, como relatado, a embargante não mais é a 

proprietária do imóvel, doado que foi à fiadora. Recurso conhecido e improvido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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